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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA


DECRETO  Nº  9.190
De 12 de agosto de 2009
Concede permissão de uso de imóvel, a título precário, oneroso e por prazo determinado e dá outras providências.


O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 70, inciso V, da Lei Orgânica do Município de Araraquara;
D E C R E T A:


Art. 1º Fica concedida à Permissão de Uso ao CENTRO REFORMISTA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL “O BOM SAMARITANO”, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, inscrito no CNPJ. sob nº 44.086.403/0001-70, devidamente autorizada pela Lei Municipal nº 7.057, de 03 de agosto de 2009, de imóvel pertencente ao Município de Araraquara, matriculado no Primeiro Cartório de Registro de Imóveis de Araraquara sob nº 109.569, constante do Desenho nº 1-5-3.207 e respectivo memorial descritivo, elaborados pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano (Processo nº 000.784/2002 – Guichê nº 024.834/2008), que assim se descreve e caracteriza:
· “Um terreno designado pela letra ‘A’, localizado no Jardim Residencial Lupo, em Araraquara, com a superfície de 1.156,21 metros quadrados, medindo 50,05 metros de frente para a Rua Dr. Giuseppe Aufiero Sobrinho; 20,00 metros do lado esquerdo de quem olha para o imóvel de frente, onde confronta com a Área Verde do Jardim Residencial Lupo; do lado direito de quem olha para o imóvel de frente mede 14,10 metros em curva de concordância (desenvolvimento) e 10,81 metros em linha reta, confrontando nestes dois segmentos com a Área ‘C’ (M. 109.571); e na linha dos fundos mede 59,04 metros onde confronta com a Área ‘B’ (M.109.570).” 


Art. 2º A Permissão de Uso de que trata este Decreto é outorgada a título precário e oneroso, devendo a permissionária obedecer aos seguintes prazos, sob pena de rescisão:
I - Prazo de até 12 (doze) meses para início da construção do projeto;
II - Prazo de até 48 (quarenta e oito) meses, após seu início, para conclusão.

Art. 3º Cabe ao Poder Permitente:

I - Exercício da posse, defendendo-a da turbação e esbulho por terceiros, inclusive judicialmente;

II - A plena rescindibilidade da permissão por ato administrativo, sem que a permitente fique com isto obrigada a pagar a permissionária indenização de qualquer espécie.


Art. 4º Incumbe à Permissionária:

I - Obedecer aos prazos dispostos no artigo 2º;
II - Não proceder à alienação, transferência ou cessão do imóvel a qualquer título, salvo anuência expressa do Município;

III - Cumprir os encargos dispostos neste Decreto e no Termo de Permissão de Uso, dentro dos prazos e cronogramas estabelecidos e aprovados pelo Município;

IV - Abster-se de mudar a destinação do imóvel e da atividade de interesse público nele desenvolvida, salvo com autorização expressa do Município; e,
V - Não desenvolver no imóvel público qualquer atividade ou programa, direto ou indireto, de cunho religioso.
VI - Obrigação da permissionária de zelar pela conservação do imóvel, sendo responsável pelos danos ou prejuízos que nele venha a causar;

VII - As despesas decorrentes de eventuais reformas e/ou adaptações realizadas pelo permissionário correrão as suas expensas e incorporar-se-ão de pleno direito ao bem permitido;

VIII - Na eventualidade de rescisão, a permitente dará ciência ao permissionário, revogando a presente permissão, com a conseqüente rescisão deste instrumento;

IX - Com a rescisão materializada, a permissionária deverá retirar imediatamente as instalações que logrou implantar no imóvel público, devolvendo o bem nas condições recebidas; 

X - Responder pelo pagamento de todos os tributos incidentes sobre o imóvel objeto da permissão;

XI - Arcar com todos os custos, diretos e indiretos, decorrentes da permissão;

XII - Que a permissionária utilize totalmente a área dada em permissão de uso, consoante objetivos propostos;

XIII - O descumprimento de qualquer dos itens anteriores acarretará reversão do imóvel.


Art. 5º Constituem, também, motivo para reversão do imóvel:

I - Desviar a finalidade do imóvel;

II - Má conservação ou abandono do bem imóvel;

III - Deixar de responder pelos encargos ou demais tributos porventura incidentes sobre o imóvel;

IV - Efetuar investimentos em objeto idêntico que esteja localizado noutra área ou instalação, salvo aquiescência expressa do permitente.


Art. 6º O imóvel com todas as benfeitorias nele existentes reverterá ao patrimônio público municipal, independente de notificação ou interpelação judicial, sem direito à indenização ou retenção, caso a permissionária descumpra as obrigações assumidas.


Art. 7º Em caso de extinção ou dissolução da permissionária, o imóvel reverterá ao permitente, observado o disposto no artigo anterior.

Art. 8º O Poder Permitente poderá, em casos excepcionais, prorrogar os prazos estabelecidos neste decreto, consoante disposto no Artigo 2º, mediante edição de novo ato normativo.

Art. 9º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, aos 12 (doze) dias do mês de agosto do ano de 2009 (dois mil e nove).

MARCELO FORTES BARBIERI

Prefeito Municipal

ALESSANDRA DE LIMA

Secretária de Desenvolvimento Urbano

Publicada na Secretaria Municipal de Governo, na data supra.

ORLANDO MENGATTI FILHO

Secretário de Governo

Arquivado em livro próprio número 01/2009.
.Processo nº 000.784/2002 – Guichê nº 024.834/2008 – (“PC”).
.Publicada(o) no Jornal local "Folha da Cidade", de Sexta-Feira, 14/agosto/09 – Exemplar nº 7.171.
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